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A Lei n.º 38/2018 representa um marco histórico fundamental na afirmação dos Direitos 

Humanos em Portugal, ao consagrar o Direito à Autodeterminação da Identidade de Género e 

Expressão de Género e Proteção das Características Sexuais. O Grupo de Investigação em 

Sexualidade e Género do CPUP, composto por especialistas nas áreas da sexualidade 

humana e do género, posiciona-se de forma inequívoca na defesa da Lei n.º 38/2018 e dos 

princípios que a sustentam. 

  

Preâmbulo 

A Lei n.º 38/2018 alinha-se com os princípios internacionais de Dignidade Humana, Igualdade 

e Não Discriminação, preconizados em documentos internacionais, como os Princípios de 

Yogyakarta (2007)1, que afirmam que a Identidade de Género e a Expressão de Género são 

componentes fundamentais da personalidade de cada pessoa e não podem ser motivo de 

discriminação, exclusão ou violência. A Lei n.º 38/2018 alinha-se também com as 

recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2006)2 e da Associação Mundial 

para a Saúde Sexual (WAS, 2005)3 que sustentam que a Saúde Sexual é uma componente 

essencial da Saúde Global e do Bem-Estar de todas as pessoas.  

 
1 https://yogyakartaprinciples.org/wp-content/uploads/2016/08/principles_en.pdf 
2 https://www.who.int/health-topics/sexual-health#tab=tab_2 
3  https://www.worldsexualhealth.net/was-sexual-health-for-the-millennium-declaration 

https://yogyakartaprinciples.org/wp-content/uploads/2016/08/principles_en.pdf
https://www.who.int/health-topics/sexual-health#tab=tab_2
https://www.worldsexualhealth.net/was-sexual-health-for-the-millennium-declaration


 
 

 

Ainda de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2015)4, a Saúde Sexual não 

pode ser alcançada nem garantida sem o cumprimento dos Direitos Humanos e Direitos 

Sexuais, incluindo o Direito à Igualdade e à Não Discriminação. Recentemente, a primeira 

Assembleia Mundial de Saúde Sexual, organizada no Porto em setembro de 2025, reuniu 

líderes da Organização das Nações Unidas (ONU), Organização Mundial de Saúde (OMS), 

Direção Geral da Saúde (DGS) e representantes de diversas organizações da sociedade civil, 

associações profissionais, e instituições académicas internacionais, que culminou no 

desenvolvimento da Proclamação do Porto de Saúde, Direitos e Justiça Sexual (WAS, 

2025)5. Este documento seminal representa um compromisso mundial com os Direitos 

Humanos e a Dignidade Humana, proclamando que: (1) A Saúde Sexual é um componente 

essencial da saúde global, da dignidade humana e do desenvolvimento; (2) Os Direitos Sexuais 

são Direitos Humanos; e (3) Através da Justiça Sexual, podemos alcançar um mundo mais 

igualitário e inclusivo: 

“Os Direitos Sexuais são Direitos Humanos. A Justiça Sexual avança estes direitos 

ao desmantelar as barreiras sistémicas e desigualdades estruturais que 

especialmente oprimem comunidades marginalizadas (…). Equidade e Inclusão 

garantem a Saúde e Direitos Sexuais sem discriminação de qualquer base”.6 

A Lei n.º 38/2018 reflete também um compromisso com a Convenção dos Direitos da 

Criança (CDC, 1989)7, ratificada por Portugal, ao proteger as crianças e jovens intersexo de 

intervenções médicas não consentidas até que possam expressar e autodeterminar a sua própria 

identidade de género, respeitando o seu direito à integridade física e à autodeterminação 

progressiva. A mesma lei garante ainda o direito de crianças e jovens a expressarem livremente 

a sua opinião em todos os assuntos que lhes digam respeito, onde se incluem o seu processo de 

autodeterminação de género e uma vivência social e legal autêntica. Portugal afirma-se assim 

como um país pioneiro na defesa dos direitos das crianças e jovens trans, de género diverso e 

intersexo, contribuindo para uma sociedade mais justa e inclusiva. Ao facilitar o processo de 

mudança de sexo e de nome no registo civil, esta Lei não só respeita a Dignidade humana, 

como também contribui para a redução da estigmatização e violência contra pessoas trans, de 

género diverso e intersexo. 

A Lei n.º 38/2018 encontra-se também plenamente alinhada com as melhores evidências 

científicas e práticas profissionais internacionais, nomeadamente as Normas de Cuidados de 

Saúde para Pessoas Transgénero e de Género Diverso, Versão 8 (SOC-8), publicadas pela 

 
4 https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/008162d3-bb69-4629-85f7-06be3c6150bc/content 
5 https://www.worldsexualhealth.net/_files/ugd/793f03_6b8e511f7fe74178a6c52e0d308a0e6d.pdf?index=true  
6 https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/19317611.2025.2597854 
7 https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf 

https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/008162d3-bb69-4629-85f7-06be3c6150bc/content
https://www.worldsexualhealth.net/_files/ugd/793f03_6b8e511f7fe74178a6c52e0d308a0e6d.pdf?index=true
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/19317611.2025.2597854
https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf


 
Associação Profissional Mundial para a Saúde Transgénero (WPATH, 2022)8. Este 

documento, reconhecido como a referência mundial nos cuidados de saúde para pessoas 

transgénero e de género diverso, sustenta a abordagem preconizada na atual Lei n.º 38/2018, 

ao defender que o reconhecimento da identidade de género deve assentar no consentimento 

informado e na autonomia individual, sem a imposição de requisitos médicos desnecessários, 

como cirurgias ou terapias obrigatórias. Além disso, as orientações da WPATH destacam a 

importância de criar ambientes inclusivos e livres de discriminação, especialmente em 

contextos como a educação e os serviços de saúde, o que corrobora a obrigação legal de garantir 

condições que respeitem a identidade de género, expressão de género e características sexuais 

de todas as pessoas. 

Finalmente, importa sublinhar que a Lei n.º 38/2018 está alinhada com todos os documentos e 

recomendações ao nível do Direito Internacional, e da própria Constituição da República 

Portuguesa que no seu Artigo 26º, garante que “a todos são reconhecidos os direitos à 

identidade pessoal, ao livre desenvolvimento da personalidade”, assim como das normas 

internacionais de cuidados de saúde específicos a esta população, esta Lei foi desenvolvida 

com base no conhecimento e na escuta direta de pessoas trans, de género diverso e 

intersexo em Portugal, bem como das suas famílias. Portanto, uma lei fundamentada no 

Direito Internacional, mas também enquadrada no contexto a que se aplica.  

  

Despatologização da Identidade de Género, Expressão de Género e Características 

Sexuais Diversas 

Desde o ano de 2013 que o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Perturbações Mentais 

(DSM-5 e DSM-5-TR) reflete o consenso internacional que as identidades de género diversas 

(transgénero, não binarias, género diverso) per se não configuram qualquer perturbação ou 

doença mental, abandonando definitivamente o diagnóstico de ‘perturbação da identidade de 

género’. De forma semelhante, em 2022, a Classificação Internacional de Doenças (ICD-11, 

OMS) abandona definitivamente qualquer categoria de diagnóstico de doença associada à 

identidade de género, incluindo a classificação de “incongruência de género” na secção 

correspondente a “condições relacionadas com a saúde sexual".  

De facto, o que a evidência científica demonstra de forma inequívoca é que a falta de leis e 

políticas públicas que protejam as pessoas de discriminação e de tratamento desigual, a 

falta de leis que combatem o bullying, o assédio e outras formas de violência, um ambiente 

social estigmatizante, e contextos institucionais, escolares, profissionais ou familiares não 

aceitantes da diversidade de identidades de género e expressões de género é que mais 

contribuem para o sofrimento e de dificuldades psicológicas e sociais.9 É devido ao 

reconhecimento do impacto negativo dos ambientes sociais que a Organização Mundial de 

 
8 https://wpath.org/wp-content/uploads/2024/11/SOC8-Portuguese-final.pdf 
9 https://www.nature.com/articles/s41562-024-01979-5  

https://wpath.org/wp-content/uploads/2024/11/SOC8-Portuguese-final.pdf
https://www.nature.com/articles/s41562-024-01979-5


 
Saúde na ICD-11 (2022) propõe a categoria de diagnóstico de “incongruência de género”. Esta 

nova categoria transita da lista de perturbações mentais para o capítulo da Saúde Sexual, 

assente em dois princípios fundamentais: (1) Retirar o estigma associado à identidade de género 

e (2) Afirmar a necessidade de serviços de saúde dedicados a apoiar a transição médica de 

pessoas trans e de género diverso. O DSM-5-TR, propõe a categoria de diagnóstico de “disforia 

de género”, correspondendo-a especificamente ao sofrimento psicológico associado à 

incongruência de género e não à identidade de género em si. Também o DSM-5-TR refere que 

o estigma social associado à diversidade de identidades de género pode causar sofrimento 

psicológico e afirma a necessidade de cuidados de saúde específicos para apoiar a transição de 

pessoas trans e de género diverso. 

Neste sentido, o consenso científico e profissional internacional reconhece que: 

1. A experiência de incongruência de género ou de disforia de género diz respeito ao 

sofrimento psicológico que algumas pessoas trans e de género diverso possam sentir 

devido ao estigma e discriminação social, e não à sua identidade. 

2. As trajetórias de identidade de género são individuais e únicas, por isso nem todas as 

pessoas trans e de género diverso experienciam sofrimento clinicamente significativo 

associado à sua identidade de género. Contextos seguros e afirmativos, nomeadamente 

através de proteção legal, permitem a todas as pessoas construírem a sua identidade de 

género de forma autodeterminada e com reduzida experiência de desconforto ou 

sofrimento. 

3. Algumas pessoas trans e de género diverso efetivamente demonstram sofrimento ou 

disforia clinicamente significativa associada a aspetos psicológicos e físicos da sua 

experiência de género, pelo que necessitam de cuidados de saúde que apoiem a 

afirmação da sua identidade de género. 

O Conselho da Europa, apoiado nesta evidência, emitiu recomendações no sentido de solicitar 

aos diferentes Estados a “despsiquiatrização do percurso transexual e transgénero, a livre 

escolha de equipa de tratamento, a simplificação da mudança de identidade e a cobertura 

pela Segurança Social”10, tendo reforçado na Resolução 2048 (2015)11, o apelo para que os 

Estados desenvolvessem procedimentos rápidos, transparentes e acessíveis, baseados na 

autodeterminação, para a alteração do nome e do sexo registado das pessoas transgénero 

em certidões de nascimento, cartões de identidade, passaportes, certificados de habilitações 

académicas e outros documentos semelhantes, a todas as pessoas que pretendam recorrer 

aos mesmos, independentemente da idade, do estado de saúde, da situação financeira ou de 

antecedentes criminais. A mesma Resolução recomenda ainda a abolição do diagnóstico de 

saúde mental, enquanto requisito legal necessário para o reconhecimento da identidade 

de género nas leis que regulam o procedimento de alteração do nome e do sexo.  

 
10 https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2013/12/Igualdade_Genero_2011.pdf  
11 https://assembly.coe.int/nw/xml/xref/xref-xml2html-en.asp?fileid=21736  

https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2013/12/Igualdade_Genero_2011.pdf
https://assembly.coe.int/nw/xml/xref/xref-xml2html-en.asp?fileid=21736


 
Tendo toda esta evidência em conta, defendemos que: 

- O Projeto de Lei n.º 391/XVII/1ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar do Chega assenta em 

diagnósticos estigmatizantes e cientificamente obsoletos que não refletem o atual consenso 

profissional e científico ao tentar resgatar categorias como “transsexualismo” ou “transtorno 

de identidade de género”. 

- O Projeto de Lei n.º 486/XVII/1ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata reconhece a categoria atual de “incongruência de género” e mesmo “a importância 

de abordagens multidisciplinares e de avaliações clínicas cuidadosas” (sic). Porém, nem todas 

as pessoas trans e de género diverso experienciam sofrimento clinicamente significativo 

compatível com a categoria diagnóstica de “incongruência de género”, conforme o ICD-11, ou 

“disforia de género”, conforme o DSM-V-TR. Assim, o acesso ao direito de mudança de nome 

e sexo no registo civil não pode depender do grau de sofrimento individual que é altamente 

variável, conforme os contextos e circunstâncias de vida de cada pessoa. 

- O Projeto de Lei n.º 479/XVII/1ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP, mesmo 

reconhecendo o “contexto de incongruência ou disforia de género”, propõe-se especificamente 

a proibir  qualquer “prescrição, dispensa ou administração, a menores de 18 anos, de 

medicamentos, terapias hormonais, tratamentos farmacológicos, ou de outra natureza, 

destinados ao bloqueio hormonal da puberdade ou à indução de características correspondentes 

ao sexo diferente do sexo biológico do menor”, aplicando esta proibição “a todos os 

profissionais e estabelecimentos  prestadores de cuidados de saúde”. Esta proposta representa 

a sobreposição de uma norma jurídica à competente avaliação e acompanhamento clínico por 

parte de profissionais de saúde com habilitação para o efeito.   

  

Síntese da evidência científica nacional e internacional  

A existência de leis de reconhecimento legal da identidade de género, como é o caso da Lei nº. 

38/2018, associa-se a melhores indicadores de saúde mental, reduzindo os níveis de 

ideação suicida e o sofrimento psicológico, incluindo em jovens e menores de idade12. Por 

outro lado, políticas discriminatórias ou que não reconheçam a autodeterminação da 

identidade de género associam-se a piores níveis de saúde mental e aumento da taxa de 

suicídio, particularmente entre jovens.13 O facto de a Lei n.º 38/2018 não exigir um 

diagnóstico clínico para alterar o nome e sexo no cartão de cidadão representa uma conquista 

em termos de direitos de pessoas trans e de género diverso, mas também um fator de enorme 

importância para a proteção da saúde mental e bem-estar desta população, uma vez que permite 

a redução de experiências de medicalização forçada e estigma social e institucional. 

 
12 https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0277953625004770  
13https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0029655425002817?casa_token=NequWbLny0gAAAAA:

1Vy6Sy_sf0-a-t1g6oHx5_mMuOO-cCrLJTmKUXM-zi8DL3wSAtidJhJCMUeaZHzacUt9DGshocs  

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0277953625004770
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0029655425002817?casa_token=NequWbLny0gAAAAA:1Vy6Sy_sf0-a-t1g6oHx5_mMuOO-cCrLJTmKUXM-zi8DL3wSAtidJhJCMUeaZHzacUt9DGshocs
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0029655425002817?casa_token=NequWbLny0gAAAAA:1Vy6Sy_sf0-a-t1g6oHx5_mMuOO-cCrLJTmKUXM-zi8DL3wSAtidJhJCMUeaZHzacUt9DGshocs


 
O reconhecimento legal e social é central para a construção de identidade, dignidade e 

bem-estar de pessoas trans e de género diverso14. Este enquadramento sociolegal inclusivo, 

proposto pela Lei n.º 38/2018, influencia positivamente as narrativas de afirmação de género, 

bem-estar e vivências de autenticidade15. Esta Lei é também fundamental em contexto escolar, 

uma vez que, face aos obstáculos sociais como bullying ou resistência institucional, confere a 

necessária proteção legal. A abordagem de temas LGBTI+ e currículos inclusivos mostra-se 

também como um elemento importante associado ao bem-estar (em comparação com 

estudantes que não tinham currículos inclusivos, estes últimos reportaram maiores níveis de 

depressão e menores níveis de resiliência e autoestima).16 

Acresce que o acesso a bloqueadores de puberdade, para quem profissionais especialistas 

avaliem como medicamente adequado prescrever, associa-se a menor probabilidade de 

ideação suicida ao longo da vida17. Desta forma, negar ou atrasar este cuidado de saúde pode 

agravar a saúde mental e o bem-estar de pessoas trans e de género diverso. Considerando que 

pessoas trans, sobretudo jovens, encontram-se geralmente em situações de maior 

vulnerabilidade devido à estigmatização social de que continuam a ser alvo, é necessário 

garantir o acesso aos cuidados mais adequados a todas as pessoas. 

Especificamente em relação a pessoas intersexo, tem sido historicamente priorizado a 

realização de intervenções médicas, muitas vezes durante a infância, levantando sérias 

preocupações sobre a proteção dos seus direitos fundamentais, como a autodeterminação, a 

autonomia corporal e a integridade física e psicológica. Diversos estudos demonstram que 

intervenção médico-cirúrgica precoce pode gerar impactos negativos duradouros na vida 

adulta, incluindo traumas psicológicos, problemas de saúde mental e consequências físicas 

como incontinência, perda de função ou sensibilidade sexual, cicatrizes e dores crónicas.18 

Neste sentido, diversas organizações internacionais de Direitos Humanos têm apelado à 

proibição de intervenções médicas em crianças intersexo antes da autodeterminação da 

sua identidade de género, sublinhando o carácter altamente invasivo e violador da integridade 

física e da autonomia pessoal19.  

No contexto português, a Lei n.º 38/2018, nomeadamente os artigos 4.º e 5.º, estabelecem 

limites às intervenções médicas em menores de idade com variações nas características sexuais 

quando não exista risco comprovado para a saúde. Esta Lei está alinhada com as 

recomendações de organismos internacionais especialistas nesta área. Neste sentido, qualquer 

alteração à Lei n.º 38/2018 deve reforçar - e não fragilizar - a proteção de pessoas 

intersexo. A eventual revogação da Lei criaria um vazio legal que deixaria crianças intersexo 

numa situação de extrema vulnerabilidade. Para além disso, propostas que permitam 

 
14 https://www.frontiersin.org/journals/sociology/articles/10.3389/fsoc.2023.1172471/full  
15https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/26895269.2023.2299022?casa_token=n7sUT7ZGAW4AAAAA

:8DGQcPH_vhVVONZZ0CRl-bUGkTMgHrqZIRCgEkU8N_DTt7BYzu_W3MmhgGQw-luITbxZnhdSv8iE3g  
16 https://exaequo-ojs.apem-estudos.org/exaequo/pt/article/view/457  
17 https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC7073269/pdf/nihms-1554242.pdf  
18https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/19419899.2021.1938189?casa_token=o20h0bo8HVsAAAAA:S

0w4LngySBgSmbGWVp7TWTOizGgxVNGiLXIyJjfWq4b6g0OMnXkJ6-8a6pLB54M26Tdq7cp2hbKhEw  
19 https://academic.oup.com/medlaw/article-abstract/27/3/482/5245307  

https://www.frontiersin.org/journals/sociology/articles/10.3389/fsoc.2023.1172471/full
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https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/26895269.2023.2299022?casa_token=n7sUT7ZGAW4AAAAA:8DGQcPH_vhVVONZZ0CRl-bUGkTMgHrqZIRCgEkU8N_DTt7BYzu_W3MmhgGQw-luITbxZnhdSv8iE3g
https://exaequo-ojs.apem-estudos.org/exaequo/pt/article/view/457
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC7073269/pdf/nihms-1554242.pdf
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https://academic.oup.com/medlaw/article-abstract/27/3/482/5245307


 
explicitamente intervenções médicas destinadas a modificar características sexuais sem 

necessidade clínica comprovada configuram uma violação grave dos direitos fundamentais das 

pessoas intersexo e contrariam toda a evidência científica e recomendações internacionais. 

  

Conclusão 

Os Projetos de Lei apresentados, nomeadamente, o Projeto de Lei n.º 391/XVII/1ª, o Projeto 

de Lei n.º 479/XVII/1ª e o Projeto de Lei n.º 486/XVII/1ª, propõem alterações, ou mesmo a 

revogação da Lei nº.38/2018, o que resultaria num retrocesso inaceitável nos Direitos 

Humanos, gerando uma preocupante desproteção legal e social de pessoas trans, de género 

diverso e intersexo, e um perigoso ataque à sua Dignidade. O consenso internacional quanto à 

autodeterminação da identidade de género assenta em décadas de investigação que 

reconhecem, por um lado, o direito inalienável à integridade psicológica e física e à 

autodeterminação de todas as pessoas, e por outro lado, o direito de acesso aos melhores 

cuidados de saúde que respondam ao sofrimento associado à experiência de género e 

promovam a autodeterminação. 

Concluindo, é o entendimento deste Grupo de Investigação em Sexualidade Humana e Género 

que nenhuma norma jurídico-legal pode subjugar a autodeterminação da identidade de género 

a um diagnóstico de “incongruência de género” ou “disforia de género”, condicionando a 

mudança de nome e sexo no registo civil à avaliação do grau de sofrimento individual, nem 

sobrepor-se à avaliação e acompanhamento clínico das equipas de profissionais de saúde, 

proibindo determinadas intervenções médicas. O Estado deve continuar a garantir as condições 

necessárias para que todas as pessoas tenham agência na construção das suas trajetórias 

individuais e segurança para expressar e ver reconhecida a sua identidade, assim como no 

acesso aos melhores cuidados médicos, psicológicos e de saúde que garantam esta 

autodeterminação.  

Este Grupo de Investigação em Sexualidade e Género defende inequivocamente que a Lei 

n.º 38/2018 deve ser preservada sem qualquer alteração, rejeitando quaisquer retrocessos 

num enquadramento jurídico-legal que se constitui como um pilar fundamental dos 

Direitos Humanos, da Autodeterminação e da Justiça Sexual em Portugal. 

 

 

 

 

 


